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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA






EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 24/2010

PROCESSO N.º 59500.000213/2010-23

A V I S O

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, torna público aos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, de acordo com as condições deste Edital.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reserva, emissão de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, e serviços correlatos, para o atendimento às necessidades de deslocamento de empregados, autoridades e colaboradores eventuais no desempenho das atividades institucionais da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba – CODEVASF.
DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: Estarão disponíveis para consulta e retirada nos sítios www.comprasnet.gov.br e www.codevasf.gov.br, bem como na Secretaria de Licitações – SL, localizada na Sala 202 do Edifício Sede da CODEVASF, no Setor de Grandes Áreas Norte – SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto I, em Brasília/DF, Telefax (61) 3312-4787, no horário de 08h00 às 12h00 e de 13h30 às 17h30, a partir do dia 01 (primeiro) de Abril 2010.
As empresas que retirarem o Edital através da Internet deverão preencher a GUIA DE RETIRADA DE EDITAL (ANEXO V), que se encontra na última página deste documento, remetendo-a pelo Telefax (38) 3312-4787, dados estes necessários para que possamos comunicar eventuais esclarecimentos às consultas formuladas sobre o Edital.
ENVIO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasnet.gov.br até as 09h59 (nove horas e cinqüenta e nove minutos) do dia 15 (quinze) de Abril de 2010, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis para divulgação da licitação.

DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): ÀS 10H00 (DEZ HORAS) DO DIA 15 (QUINZE) DE ABRIL DE 2010 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL DA SESSÃO: www.comprasnet.gov.br
OBSERVAÇÃO: O presente Pregão Eletrônico será realizado por meio da Internet e observará as condições estabelecidas no Edital em epígrafe, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, e do Decreto n.º 5.450/2005, e subsidiariamente os dispositivos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, e Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006

                            Brasília – DF, 29 de março de 2010.

                      ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO

                                                                                      Presidente da CODEVASF
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PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL N.º 24/2010

PROCESSO N.º 59500.000213/2010-23

ENVIO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasnet.gov.br  até às 09h59 (nove horas e cinqüenta e nove minutos) do dia 15 (quinze) de Abril de 2010, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis para divulgação da licitação.
DATA/HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): a partir das 10h00 (dez horas) do dia 15 (quinze) de Abril de 2010.
Local: www.comprasnet.gov.br
1. OBJETO/LEGISLAÇÃO

1.1. A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, por intermédio de sua Secretaria de Licitações - PR/SL, torna público aos interessados que na data, horário e local estabelecidos no presente Edital, fará realizar licitação objetivando a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reserva, emissão de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, e serviços correlatos, para o atendimento às necessidades de deslocamento de empregados, autoridades e colaboradores eventuais no desempenho das atividades institucionais da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba – CODEVASF, em conformidade com o presente Edital e seus Anexos.

1.2. Esta licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO e do tipo MENOR PREÇO, observará as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como os preceitos do direito público, que disciplinado especialmente pela  Lei 10.520, de 17.07.2002, Lei nº 5.450, de 31/05/2005, e subsidiariamente pelas Leis nº  8.666, de 21/06/93 e Lei complementar nº 123 de 14/12/2006 e suas alterações posteriores.

1.3. O Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados, para consulta, na Secretaria de Licitações – PR/SL, localizada na Sala 202 do Edifício Sede da CODEVASF, no Setor de Grandes Áreas Norte – SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto I, Telefax (61) 3312-4787, e poderão ser adquiridos mediante o recolhimento à CODEVASF da importância de R$ 20,00 (vinte reais), no horário de 08:00 às 12:00 horas e de 13:30 às 17:30 horas, de segunda a sexta-feira, ou poderão ser retirados na Internet nos sites www.codevasf.gov.br ou www.comprasnet.gov.br.

1.3.1. O interessado que retirar o Edital através da Internet deverá proceder ao preenchimento da Guia de Retirada do Edital (ANEXO VII) que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do Telefax (61) 3312-4787, dados estes necessários para que possamos comunicar eventuais respostas às consultadas formuladas. A não entrega deste documento exime a CODEVASF de qualquer reclamação sobre esclarecimentos do Edital e seus Anexos.
2. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS

2.1. O objeto desta licitação trata-se da contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva, emissão de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, e serviços correlatos, para o atendimento às necessidades de deslocamento de empregados, autoridades e colaboradores eventuais no desempenho das atividades institucionais da companhia de desenvolvimento dos vales do São Francisco e Parnaíba – Codevasf, em suas viagens à serviço da empresa, mediante entrega parcelada, em conformidade com o presente Edital e seus Anexos, composto de apenas 01 (um) item.
2.1.1. Compreendem-se por serviços correlatos todas as ações e meios a serem empreendidos para a viabilização das viagens a serviço da CODEVASF, por exemplo: reserva, marcação, emissão e remarcação de passagens aéreas, emissão do bilhete ao interessado; prestação de informações; orientação e assessoramento para definição de melhor roteiro, horário, freqüência de vôos (partida e chegada), tarifas promocionais à época da retirada dos bilhetes, desembaraço de bagagens e reserva; seguro internacional para viagens fora do país, entrega dos bilhetes na sede da CONTRATANTE ou em local a ser indicado, quando fora do expediente, ou, se fizer necessário, a critério do solicitante, colocação dos mesmos à disposição dos passageiros nas lojas das companhias aéreas ou agência de turismo mais próxima do usuário; elaboração de plano de viagem nacional ou internacional, com diferentes alternativas de vôos e horários, para os usuários; sempre que solicitado, reserva de hotéis e de veículos para locomoção dentre outros.

2.1.2. Emissão de bilhetes aéreos para qualquer trecho dentro do território nacional, servido por linhas aéreas regulares, abrangendo o Distrito Federal e os Estados, e para trechos internacionais também servidos por linhas aéreas regulares. Estima-se, com base em projeções sobre a execução do Contrato n.º 0.05.05.0037/04, a emissão média de:
	Viagem
	Quantidade de bilhetes

	
	Mês
	Ano

	Nacional
	135
	1620

	Internacional
	1
	12

	Total
	136
	1632


2.1.2.1. O quantitativo de bilhetes constantes do item 2.1.2 são meramente estimativos, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo à empresa vencedora do certame quaisquer direitos caso não sejam atingidos durante o prazo da vigência do contrato.
2.1.3. Emitir bilhetes de passagens aéreas mediante solicitação formal da CODEVASF, devidamente ratificada por autoridade competente, com indicação do código de reserva. A solicitação será formalizada por meio de requisição escrita ou formulário eletrônico gerado pelo sistema de concessão de viagem – SCV da licitante vencedora.
2.1.4. Independente da forma de pagamento, nos bilhetes de passagem aéreas emitidas pela licitante vencedora deverão constar a seguinte informação: PAGAMENTO A CONTA DE RECURSOS PÚBLICOS. REEMBOLSÁVEL EXCLUSIVAMENTE AO ÓRGÃO REQUISITANTE OU COMPRADOR.
2.1.5. A licitante vencedora deverá alocar um empregado, com correspondente identificação, linha telefônica e terminal de computador para a prestação dos serviços no Edifício Sede da CODEVASF, em Brasília/DF.
2.1.5.1. A cessão do espaço físico à licitante vencedora se fará de forma precária, podendo ser revogada a qualquer tempo no interesse da CODEVASF, independentemente de indenização e sem prejuízo da continuidade dos serviços contratados que, neste caso, serão prestados nas dependências da Agência;
2.2. Previamente à emissão de bilhete aéreo, a licitante vencedora deverá realizar pesquisa de preço e selecionar a tarifa de menor custo para a CODEVASF. Havendo divergência entre a indicação da licitante vencedora e a reserva efetuada por beneficiário ou representante da CODEVASF há que prevalecer a opção que melhor benefício proporcione aos cofres públicos.

2.2.1. Observar, quando da seleção e indicação da viagem mais econômica para a CODEVASF, a condição laborativa produtiva do evento, em toda sua extensão;
2.2.2. O preço a ser cobrado pelo fornecimento de cada passagem aérea será o constante da tabela de preços das companhias aéreas, deduzido o percentual de desconto ofertado pela licitante vencedora. O desconto será sobre o preço total do bilhete, inclusive sobre as tarifas promocionais excluída a taxa de embarque;
2.2.3. As passagens aéreas objeto deste Pregão, serão fornecidas pelos seus preços globais, ficando claro nas propostas e nas faturas o percentual de desconto, o valor correspondente à aplicação do percentual e o valor liquido a pagar
2.2.3.1. O percentual de desconto oferecido na proposta da licitante vencedora será praticado durante toda a vigência do contrato, não se admitindo qualquer alteração, e incidirá sobre o valor do volume de vendas;

2.2.3.1.1. O percentual de desconto será considerado até a segunda casa decimal;

2.2.3.2. Ocorrendo no mercado descontos promocionais oferecidos pelas transportadoras aéreas, inclusive as tarifas promocionais quando atendidas as condições necessárias, a licitante vencedora estará obrigada a repassar à CODEVASF tais descontos e tarifas;
2.2.4. No preço já deverão estar incluídas todas as despesas de frete, embalagens, impostos, transporte, mão-de-obra e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes do CONTRATO;

2.3. A emissão de passagem ficará condicionada à solicitação da CODEVASF.
2.4. O aceite dos serviços será dado por representante da CONTRATANTE, formalmente designado para acompanhar e fiscalizar o contrato, mediante atesto na nota fiscal / fatura.
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1.   Poderão participar deste Pregão, os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos e que estejam obrigatoriamente cadastrados no SICAF e devidamente credenciados no site www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.

3.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.1.2. Para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. (§ 2º do art. 21 do Decreto n.º 5.450/2005).

3.1.3. A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

3.2. Caberá à licitante interessada em participar deste Pregão Eletrônico:

a) credenciar-se no SICAF;

b) remeter, no prazo estabelecido no subitem 8.1 deste Edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta de preços;

c) responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CODEVASF responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/05);

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005);

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com qualquer órgão integrante do SISG/SIASG ou que por estes tenham sido declaradas inidôneas;

c) cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários ou ocupantes de função gratificada na CODEVASF;

d) estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País.

3.4. Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio, nem a subcontratação total ou parcial dos serviços objeto desta licitação.

3.5. A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus Anexos, e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

4. INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via Internet no sítio www.comprasnet.gov.br, ou através do Fax n.º (61) 3312-4787, ou ainda pelo e-mail licitacao@codevasf.gov.br. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

4.2. A licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela CODEVASF, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas aquelas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações.

4.3. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a execução dos serviços, seus custos e prazos.

4.4. Analisando as consultas, a CODEVASF deverá esclarecê-las e, acatando-as, deverá alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e  seus Anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico, via internet, no sítio www.comprasnet.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.

4.5. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, as   eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições.

5. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão na forma eletrônica.

5.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração dos Termos de Referência e do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da data do pedido da impugnação.

5.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

6. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

6.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso o sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005), devendo ser providenciado no sítio: www.comprasnet.gov.br.

6.2. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu  representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (art. 3º, § 6º, do Decreto 5.450/2005).

6.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CODEVASF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).

7. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1. Após a divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br , a licitante deverá apresentar, no campo correspondente dentro do sistema eletrônico denominado “Descrição Complementar”, a sua Proposta de Preços, contendo a descrição sucinta dos serviços a serem executados, em conformidade com o subitem 2.1 deste Edital, contemplando o percentual de desconto sobre o valor do volume de vendas mensal (faturamento mensal estimado – Anexo IV deste Edital) em percentual (%) único, em algarismo e por extenso, estando incluídos todos os impostos, taxas e despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (art. 21, caput, Decreto nº 5.450/2005).

7.1.1. Apresentada a proposta, ainda que omissa em sua descrição, a licitante compromete-se a executar os serviços, objeto deste Edital, sem preterição do que consta do item 2 deste Edital e seus Anexos.

7.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

7.3. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências do presente Edital e seus Anexos, e que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento.

7.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura deste Pregão, sujeita a revalidação por idêntico período.

8. DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1. A partir das 10:00 (dez)  horas do dia 15 (quinze) de Abril de 2010 (HORÁRIO DE BRASÍLIA), e em conformidade com o subitem 7.1 deste Edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico nº 24/2010-PR/SL, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450, publicado no Diário Oficial da União de 01/06/2005.
8.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. (§ 2º do art. 22 do Decreto nº 5.450/2005).

8.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

9. FORMULAÇÃO DOS  LANCES

9.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento do valor consignado no registro.
9.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, em percentuais, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, podendo disputar os 2.º, 3.º, 4.º lugares e assim sucessivamente, se houver.
9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

9.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

9.6. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.6.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.6.2. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

9.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.7.1. Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes, informando que após transcorridos 30 (trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada.

9.8. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital.

9.9. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
10. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

10.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao percentual ofertado em relação ao valor estimado para contratação e verificará a habilitação da licitante conforme as disposições deste Edital e seus Anexos. (art. 25 do Decreto n.º 5.450/2005).

10.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Art. 44 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006)

10.2.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam inferiores em até 5% (cinco por cento) em relação à proposta mais bem classificada.

10.2.1.1. A microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada, e aquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

10.2.2. Para efeito do disposto no subitem 10.2.1 deste Edital (Art. 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123 retro mencionada, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema.

10.2.2.1. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 10.2 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.2.2.2. A condição prevista no subitem 10.2.2.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.3. O Pregoeiro poderá anunciar a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de maior percentual.
10.4. Se a proposta ou o lance de maior valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.4.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem acima, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

10.5. A Proposta de Preços da licitante declarada vencedora, inicialmente encaminhada nos termos determinados pelo subitem 8.1 deste Edital, que compreende a descrição do objeto e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada pela licitante declarada vencedora, com a composição do item, contemplando os valores mensal e anual, unitário e total dos serviços, e enviada para o fax (61) 3312-4787, no prazo de até 02 (duas) horas, a partir da comunicação da CODEVASF por meio do seu Pregoeiro, e se constituirá do seguinte:

a) TERMO DE PROPOSTA, constante do ANEXO II, que é parte integrante deste Edital, devidamente preenchido.

b) Planilha de Preços, conforme modelo constante do ANEXO III, integrante deste Edital.

c) Nome e endereço completo da licitante, número de telefone e fax, C.N.P.J., e qualificação  (nome, estado civil, profissão, CPF, identidade e endereço) do dirigente ou representante legal, este mediante instrumento de procuração, que assinará o contrato no caso da licitante ser a vencedora.
d) Declaração de que o valor da tarifa, inclusive promocional, a ser considerado será aquele devidamente registrado no Departamento de Aviação Civil – DAC. A CODEVASF reserva-se o direito de solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação dos valores vigentes das tarifas quando da emissão das passagens.
e) Desconto fixo ofertado pela licitante adjudicatária, sobre o preço total do bilhete
f) O Desconto será aplicado mesmo que a tarifa da empresa aérea já inclua alguma promoção aplicável ao caso e não incidirá sobre as taxas aeroportuárias de embarque;
g) Declaração de que serão repassadas, para a CONTRATANTE, as tarifas econômicas promocionais e/ou reduzidas, oferecidas pelas Companhias Aéreas;
h) Declaração expressa de que o licitante arcará com todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentais, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguro, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos, sendo desconsiderados pleitos de acréscimos, a qualquer título, devendo os serviços ser oferecidos à CONTRATANTE sem ônus adicionais;
i) Declaração que assumirá todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, vinculados ao fornecimento dos serviços, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência, como também, pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços objeto do presente;
j) Declaração de que a inadimplência do licitante, com referência aos encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, vinculados ao fornecimento dos serviços, não transfere para a Administração da CONTRATANTE, a responsabilidade de seu pagamento, e nem poderá onerar o objeto a ser contratado, razão pela qual a licitante renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a CONTRATANTE.
10.6.
A Proposta de Preços reformulada, de que trata o subitem 10.5 acima, deverá ser encaminhada em original no prazo de até 03 (três) dias úteis,  para  o  endereço contido  no  subitem 1.3 deste Edital, contado da data da comunicação da CODEVASF por meio do seu Pregoeiro, sob pena de desclassificação da proposta.

11. HABILITAÇÃO

11.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta por item, desde que aceita pelo Pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue:
11.1.1. Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira:
a) Verificação, "on line", junto do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e SEGURIDADE SOCIAL - INSS), e da habilitação parcial (RECEITA ESTADUAL e RECEITA MUNICIPAL).

a-1) 
Na hipótese de haver documentos com  prazo  de  validade  vencido  junto  do  SICAF, a licitante vencedora deverá apresentar a documentação correspondente com prazo de validade em vigor;

a-2) 
Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, deverão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de Licitações, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial.

b) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Comprovante de registro na Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR no caso de Agência de Turismo, na forma do artigo 3º do Decreto-Lei nº 29/1966, alterado pela Lei nº 7.262/1984;
d) Declaração de que dispõe de terminais com sistema interligado diretamente com as companhias aéreas;
e) Declaração de que possui acesso aos portais das principais companhias aéreas: portal E-TAM, WEB Fare VARIG, Portal da GOL, sem ônus adicional à licitante vencedora;
f) Declaração de que possui acesso aos sistemas das companhias aéreas para reserva e emissão de bilhetes, a exemplo dos sistemas SABRE, AMADEUS, GALILEU ou outro da mesma capacidade, sem ônus adicional à licitante vencedora;
g) Declaração de que disponibilizará à CODEVASF tantos acessos quantos necessários a sistema de reserva e emissão de passagens (GDS – Global Distribuition Sistem) interligado às companhias aéreas para realização de consultas referentes a vôos nacionais e internacionais e seus respectivos horários, trechos, tarifas, assentos, equipamentos e todas as demais informações disponíveis, a exemplo dos sistemas Sabre, Amadeus, Wordspan ou outro da mesma capacidade, sem ônus adicional à licitante vencedora;
h) Declaração de que proporcionará meios e instrumentos para que representantes da licitante vencedora, previamente cadastrados, efetuem diretamente reservas de vôos, mediante acesso em tempo real a sistema eletrônico disponibilizado pela CODEVASF, sem ônus para a licitante vencedora;
i) Declaração de que possui autorização para emissão de passagens internacionais;
j) Declaração de disponibilização de “Seguro Internacional de Vida e Saúde” a passageiro, a serviço da CONTRATANTE, em viagem ao exterior, sem ônus para a CONTRATANTE
k) Comprovante de filiação à Associação Brasileira de Agências de Viagens – ABAV e à International Air Transport  Association – IATA
l) Declaração de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, de que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF, e de que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO I, parte integrante deste Edital.

m) Certidão de Idoneidade em nome da licitante adjudicatória junto às empresas aéreas nacionais e internacionais, estas últimas pelo menos uma em cada continente;
m.1) A Certidão de Idoneidade deve ser emitida em nome da licitante e pode ser expedida por companhias aéreas ou outras empresas que tenham legitimidade para fazê-lo em nome daquelas, desde que acompanhadas da devida comprovação dos poderes para tanto. A documentação comprobatória deverá ser original ou cópia autenticada em cartório.
n) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física.

o) Atestado(s) de capacidade técnica em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou serviços similares aos do objeto desta licitação.

11.1.1.1. Para a eficácia dos atos quanto ao atendimento a que se referem as alíneas "a-1", "a-2", à  “o” acima, a licitante vencedora deverá apresentar a documentação solicitada no prazo de até 02 (duas) horas, enviando-a para o fax nº (61) 3312.4787, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da comunicação da CODEVASF por intermédio do Pregoeiro, sob pena de inabilitação.

11.1.1.2. A validade das certidões referidas no subitem 11.1.1 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a CODEVASF convenciona o prazo como sendo o de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente.

11.1.1.3. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de recebimento das propostas.

11.1.1.4. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente executará as obras, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados.
11.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos no subitem 11.1.1 deste Edital, no que couber.

11.3. Nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, em se tratando das  microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal  de que trata a alínea “a” somente será exigida quando da assinatura do contrato ou entrega da respectiva Nota de Empenho – NE, emitida pela CODEVASF. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (art. 43, caput da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006)

11.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da CODEVASF, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa .(art. 43, § 1º,  da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006),

11.5. A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 11.4. acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sansões previstas no art. 81 das Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à CODEVASF convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação. (art. 43, § 2º, da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006)

11.6. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.

11.7. No julgamento das propostas e dos documentos de habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. (art. 26 do Decreto n.º 5.450/2005)

12.2. O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada classificada em primeiro lugar.
12.4. Qualquer recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Secretaria de Licitações – PR/SL, Sala 202, do Edifício Sede da CODEVASF, Setor de Grandes Áreas Norte – SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto I, Brasília/DF, nos dias úteis no horário de 08:00 (oito) às 12:00 (doze) e de 13:30 (treze e trinta) às 17:30 (dezessete e trinta) horas, de segunda a sexta-feira.

12.6. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço acima, e dirigidas ao Pregoeiro, que os analisará e quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos à autoridade competente, que, neste caso, deverá decidir sobre o recurso.

12.6.1. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem 12.6.
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. A adjudicação do item do presente Edital será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do item ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13.2.1. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

13.2.2. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade do item cotado, antes da homologação do certame.

14. CONVOCAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO

14.1. A licitante vencedora será convocada por escrito para assinar o contrato na Assessoria Jurídica da CODEVASF/Sede, em Brasília/DF, devendo comparecer no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da convocação.

14.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, no decorrer do prazo especificado no subitem 14.1, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da CODEVASF.

14.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.4. A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, bem como não apresentar as mesmas condições exigidas para sua participação e habilitação neste certame, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis.

14.5. Na hipótese do não comparecimento da licitante vencedora  para a assinatura do Contrato no prazo estipulado  ou em caso de recusa  por parte desta,  é facultado  à CODEVASF,  por intermédio do  Pregoeiro, convocar as licitantes  remanescentes, por ordem de classificação para fazê-lo. Analisada a aceitabilidade da proposta,  podendo, inclusive,  negociar diretamente com o proponente  para que seja  obtido melhor preço, ou revogar este Pregão, sem prejuízo da cominação legal prevista  no  subitem 22.1 deste Edital.

14.6. A CODEVASF providenciará a publicação do extrato do instrumento de Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º  8.666/93.

14.7. O Contrato a ser assinado com a licitante vencedora só terá eficácia após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93;

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Os recursos para o objeto deste Pregão são oriundos da conta das Funcionais Programáticas 04.122.0750.2000.0001 ( 004088) – Administração da Unidade – Nacional, 04.301.0750.20CW.0001 ( 031826) – Exames periódicos – Nacional, 04.301.0750.2004.0001 (025237) – Assistência Médica e Odontógica aos servidores, Empregado e Seus Dependentes – Nacional, 04.122.0757.2272.0001 ( 004089) – Capacitação de Servidores Públicos Federais em processo de qualificação e requalificação – Nacional, 20.607.0379.1622.0028 – Implantação do Perímetro de Irrigação Jacaré – Curituba, com 3.150ha no estado do Sergipe, 20.607.0379.1686.0027 - Implantação do Perímetro de Irrigação Marituba com 3.136 há no estado de Alagoas, 20.607.0379.1692.0029 - Implantação do Perímetro de Irrigação Salitre com 31.305ha no Estado da Bahia, 20.607.0379.5260.0026 - Implantação do Perímetro de Irrigação Pontal com 7.862 há no Estado do Pernambuco, 20.607.0379.5314.0029 - Implantação do Perímetro de Irrigação Baixio de Irecê com 59.375 há no Estado da Bahia, 20.607.0379.5322.0031 - Implantação do Perímetro de Irrigação Jaíba – 3ª Etapa – com 12.000 há no estado de Minas Gerais, 20.607.0379.6566.0001 – Estudos para o Desenvolvimento da Agricultura Irrigada, 20.607.0515.10GM.0001 – Estudos e Projetos de Infraestrutura Hídrica Nacional, 20.606.0379.2B69.0001 – Promoção da Assistência Técnica e Extensão Rural – Nacional, 20.607.0379.5346.0029 – Transferência da Gestão do Perímetro de Irrigação Ceraíma com 408 há no Estado da Bahia, 20.607.0379.5380.0028 – Transferência da Gestão do Perímetro de Irrigação Própria com 1.177 há no Estado de Sergipe,  20.607.0379.5446.0029 – Transferência da Gestão do Perímetro de Irrigação Estreito I/III no Estado da Bahia, 20.607.0379.5456.0029 – Transferência da Gestão do Perímetro de Irrigação Estreito IV com 646 há no Estado da Bahia, 20.607.0379.5458.0029 – Transferência da Gestão do Perímetro de Irrigação Formosinho com 448 há no Estado da Bahia, 20.607.0379.7758.0031 – Transferência da Gestão do Perímetro de Irrigação Jaíba – 1ª Etapa -  com 24.745 há no Estado de Minas Gerais, 04.121.0757.8892.0001 – manutenção do Sistema nacional de Informações para o Desenvolvimento Regional e Ordenamento territorial - Nacional  ( PTRES 021272), 20.602.1343.2819.0022 – Funcionamento de estações e Centros de Pesquisa em aqüicultura – PI – Centro/estação mantida ( % manutenção ) – 1 ( PTRES 004113),  20.602.1343.2819.0026 – Funcionamento de estações e Centros de Pesquisa em aqüicultura – PE – Centro/estação mantida ( % manutenção ) – 1 ( PTRES 004114), 20.602.1343.2819.0027 – Funcionamento de estações e Centros de Pesquisa em aqüicultura – AL – Centro/estação mantida ( % manutenção ) – 1 ( PTRES 004115), 20.602.1343.2819.0028 – Funcionamento de estações e Centros de Pesquisa em aqüicultura – SE – Centro/estação mantida ( % manutenção ) – 1 ( PTRES 004116), 20.602.1343.2819.0029 – Funcionamento de estações e Centros de Pesquisa em aqüicultura – BA – Centro/estação mantida ( % manutenção ) – 1 ( PTRES 004117), 20.602.1343.5352.0026 – Implementação de Criação Intensiva de Peixes em Tanques – Redes em rios e Gde. Reservatórios – PE – Módulo mantido ( unidade ) –3 - ( PTRES 004119), 20.602.1343.5352.0029 – Implementação de Criação Intensiva de Peixes em Tanques – Redes em rios e Gde. Reservatórios – BA – Módulo mantido ( unidade ) –7 - ( PTRES 004120), 20.602.1343.5356.0029 – Aproveitamento de canais de Perímetros de Irrigação P? Psiculturas – BA – Módulo mantido ( unidade ) –3 - ( PTRES 004122), 18.542.1305.4538.0001 – Monitoramento e Qualidade de Água nas bacias do Rio São Francisco e do Paranaíba- NA – Amostra Coletada (m3) – 300.000 - - ( PTRES 0014082), 04.122.1025.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa – NA – Promeso - - ( PTRES 0021273), 11.333.0101.4786.0020 – Projeto Amanhã – Capacitação e monitoramento da Juventude Rural – NE – Jovem Capacitação ( unidade) 150  - ( PTRES 021274),  11.333.0101.4786.0030 – Projeto Amanhã – Capacitação e monitoramento da Juventude Rural – NE – Jovem Capacitação ( unidade) 600, ( PTRES 021275), 14.244.1025.4646.0001 – Organização Social e do Associativismo de Espaços Sub- Regionais – NA – Organização fortalecida ( % de implementação) – 70 - ( PTRES 021276), 20.602.1343.5352.0022 – Implementação da criação Intensiva de peixes em tanques- Rede em Rios e em Grandes reservatórios – PI – Módulo mantido ( unidade) – 5 - ( PTRES 021278), 20.602.1343.5352.0027 – Implementação da criação Intensiva de peixes em tanques- Rede em Rios e em Grandes reservatórios – AL – Módulo mantido ( unidade) – 8 - ( PTRES 021279), 20.602.1343.5352.0031 – Implementação da criação Intensiva de peixes em tanques- Rede em Rios e em Grandes reservatórios – MG – Módulo mantido ( unidade) – 10 - ( PTRES 021280), 20.602.1343.5372.0029 – Implantação da Unidade de Beneficiamento de Pescado – Ba – Módulo implantado ( unidade) 1 -  ( PTRES 021281), 20.602.1343.5372.0031 – Implantação da Unidade de Beneficiamento de Pescado – MG – Módulo implantado (unidade) 1 -  (PTRES 021282), 20.333.1025.6424.0001 – Estruturação e Dinamização de Arranjos produtivos Locais em espaços sub- regionais – NA – Arranjo produtivo local viabilizado 9 % de realização) – 70 -  (PTRES 021287), 18.512.1305.10RP.0001 – Implantação , Ampliaçao ou melhoria de Sistemas Públicos de Coleta, Tratamento e destinação Final de resíduos Sólidos em Municípios das bacias do São Francisco e Parnaíba – NA - PAC – Projeto concluído ( unidade) – 17 - (PTRES 021289), 18.544.1305.10RM.0001 – Implantação , Ampliaçao ou melhoria de Sistemas Públicos de  Esgotamento Sanitário em Municípios das bacias do São Francisco e Parnaíba – NA - PAC – Projeto concluído ( unidade) – 20 - (PTRES 021291), 18.544.1305.10RN.0001 – Obras de Revitalização e recuperação nas Bacias do São Francisco e Parnaíba – NA- PAC – Projeto concluído ( unidade) – 20 - (PTRES 021292), 18.544.1305.10ZW.0001 – Recuperação e controle de processos erosivos em Municípios das bacias do São Francisco e do Paranaíba – NA – PAC – Projeto concluído ( unidade) – 54 - (PTRES 021293), 18.511.1305.116F.0001 – Abastecimento Público de Água em Comunidades Ribeirinhas do São Francisco – ÁGUA PARA TODOS – NA – PAC - (PTRES 025244), 18.784.1460.10RF.0029 – melhoria de Hidrovia do São Francisco – TRECHO IBOTIRAMA/ JUAZEIRO – BA- PAC – Obra Executada ( % de execução física) – 25 - (PTRES 021294). O valor mensal estimado,  é de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), perfazendo o valor anual de R$ 1.680.000,00 (um milhão, seiscentos e oitenta mil reais), sendo este o valor máximo que a administração se propõe a pagar;

16. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1. O prazo  para a execução dos serviços objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei n.º 8.666/93, após avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, de forma a manter a condição mais vantajosa para a administração, mediante manifestação expressa das partes.

17. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

17.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom andamento das obrigações contratuais.
17.2. Fornecer passagens aéreas nacionais e internacionais objeto do CONTRATO, obrigatoriamente, pelo menor preço dentre aqueles oferecidos pelas companhias aéreas, inclusive os decorrentes de aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem, respeitando a informação do usuário, quanto ao intervalo de horário mais conveniente para a viagem, sempre que colocados à disposição pelas companhias, obedecendo às disposições legais e regulamentares pertinentes;
17.3. Repassar à CODEVASF todos os preços e vantagens concedidas pelas companhias aéreas que tornem os preços inferiores aos ofertados em decorrência do CONTRATO;
17.4. Considerar como valor da tarifa aquele praticado pelas concessionárias de serviços de transporte aéreo, inclusive quanto às promocionais;
17.5. Utilizar obrigatoriamente, sempre que oferecidas pelas companhias aéreas, tarifas promocionais ou reduzidas para os serviços prestados à CODEVASF;
17.6. Repassar, obrigatoriamente, à CODEVASF as vantagens e/ou bonificações em decorrência da emissão, em conjunto, de um determinado número de bilhetes de passagens;
17.7. O valor das tarifas poderá ser REAJUSTADO quando ocorrer aumento de preço das passagens, devidamente autorizado pelo órgão competente, desde que mantidos os descontos promocionais e o desconto fixo ofertado;
17.7.1. Os REAJUSTES deverão ser comunicados Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico da CODEVASF por meio de documento oficial expedidos pela licitante vencedora e comprovados mediante apresentação de cópia da correspondência de reajuste ou do ato administrativo da área competente que o autorizou, podendo ser realizada pesquisa de preço junto ao mercado para fins de comprovação trazida pela licitante vencedora;
17.8. À CODEVASF fica reservado o direito de solicitar à licitante vencedora, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente das tarifas, à data da emissão dos bilhetes de passagens;
17.9. Na emissão de passagens internacionais observar a legislação que regulamenta a matéria e assessorar na definição de melhor roteiro, horário, freqüência de vôos (partida e chegada), tarifas promocionais à época da retirada dos bilhetes, reserva de vôo, desembaraço de bagagens, traslado, hospedagem e outros serviços inerentes ao transporte do usuário;
17.10. A licitante vencedora efetivará as emissões dos bilhetes no mesmo dia em que as solicitações forem apresentadas pela CODEVASF, exceto quando estas ocorrerem após as 17:30h, caso em que deverão ser processadas no dia seguinte;
17.11. A licitante vencedora deverá informar ao passageiro, em tempo hábil, sobre o código de transmissão de ordem de emissão de bilhete aéreo - PTA e o local para retirada do bilhete; colocado à disposição do passageiro em local a ser indicado pela licitante vencedora - lojas das companhias aéreas ou agência de turismo mais próxima do usuário - quando se tratar de situações extraordinárias, fora da rotina;
17.12. Garantir, obrigatoriamente, sem ônus para a CODEVASF ou para os próprios usuários, “Seguro Internacional de Vida e Saúde” aos usuários nas viagens internacionais, quando as passagens forem solicitadas até 72 (setenta e duas) horas antes do embarque;
17.12.1. Será da agência vencedora da licitação o ônus de cada Seguro Internacional de Vida e Saúde efetuado em favor de usuários no desempenho das atividades institucionais da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba, nas passagens solicitadas até 72 (setenta e duas) horas antes do embarque;
17.13. Prestar atendimento em dias úteis no horário de 08h00 as 17h30, e nos demais dias e horários por meio de telefone celular ou outro meio de comunicação com tecnologia ao alcance dos empregados da CODEVASF;
17.13.1. Os serviços serão prestados no horário de funcionamento da CODEVASF, ficando o acesso de seus empregados, restrito a este horário;
17.14. Manter serviço de plantão para atendimento fora dos dias e horários estabelecidos anteriormente, fornecendo à CODEVASF os nomes e telefones, ou solução tecnológica equivalente e de acesso irrestrito, dos plantonistas designados;
17.15. O Serviço de plantão destina-se à imediata emissão de bilhete aéreo ou de ordem de emissão de bilhete aéreo (“PTA”), em atendimento a servidores previamente habilitados pela CODEVASF, em caso de emergência – entendida como situação de necessidade urgente e imprevisível, surgida fora do horário normal de funcionamento, inclusive sábados, domingos e feriados;
17.16. Providenciar, sempre que solicitado, sem ônus para a CODEVASF, reserva de hotéis e de veículos para locomoção, bem como com ônus para a CODEVASF e livre do desconto fixo, despesas decorrentes de traslados e excesso de bagagens, desde que autorizados e justificados pela Administração;
17.17. Os bilhetes não viajados serão, preferencialmente, remarcados para viagens posteriores. A critério da CODEVASF poderá ser solicitado o reembolso dos bilhetes não viajados;

17.17.1. Reembolsar a CODEVASF as passagens aéreas não utilizadas pelo favorecido, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do pedido de solicitação de cancelamento, pelo preço equivalente ao valor impresso no bilhete não utilizado, descontando a multa, quando for o caso, que venha a ser devolvido, inclusive em decorrência da rescisão ou extinção do CONTRATO;
17.17.1.1. Os bilhetes de passagens que por quaisquer razões não forem utilizados pela CODEVASF serão devolvidos à licitante vencedora que emitirá Nota de Crédito, em favor da CODEVASF. Na Nota de Crédito deverá fazer referência ao documento que originou a solicitação;
17.17.1.2. O não reembolso no prazo estipulado, implicará na suspensão dos pagamentos devidos a licitante vencedora, até a sua regularização, ou a glosa do valor equivalente em faturas;
17.18. Designar e manter, durante toda a vigência do Contrato, Preposto da licitante vencedora. A indicação do profissional responsável pela função de Preposto deverá ser formalizada mediante documento endereçado à CODEVASF quando da assinatura do CONTRATO;

17.18.1. O Preposto responderá pela execução do CONTRATO, e deverá prestar a devida assistência e coordenar o processamento do conjunto de solicitações de serviço feitas pela CODEVASF. Esse profissional (Preposto), que atuará como supervisor sênior, deverá ter experiência profissional comprovada e compatível com o grau de responsabilidade ao seu encargo
17.19. Designar pessoal qualificado para a execução das atividades decorrentes deste objeto, responsabilizando-se pela qualidade da prestação dos serviços objeto deste edital;

17.19.1. O corpo funcional deverá contar com experiência profissional no setor, destreza, habilidade e competência para o exercício das atividades inerentes ao cumprimento fiel, adequado, eficaz e eficiente do objeto do CONTRATO;
17.20. Possibilitar que a CODEVASF tenha acesso aos portais das principais companhias aéreas (portal E-TAM, WEB Fare VARIG, Portal da GOL etc.), e, também, acesso aos sistemas das companhias aéreas para reserva e emissão de bilhetes, a exemplo dos sistemas SABRE, AMADEUS, WORDSPAN ou outro de capacidade, tecnologia e resolutividade igual ou superior, sem ônus adicional à CODEVASF;
17.20.1. Disponibilizar à CODEVASF tantos acessos quantos necessários a sistema de reserva e emissão de passagens (GDS – Global Distribuition Sistem) interligado às companhias aéreas para realização de consultas referentes a vôos nacionais e internacionais e seus respectivos horários, trechos, tarifas, assentos, equipamentos e todas as demais informações disponíveis, a exemplo dos sistemas SABRE, AMADEUS, WORDSPAN ou outro de capacidade, tecnologia e resolutividade igual ou superior, sem ônus adicional à CODEVASF;
17.20.2. Treinar os servidores indicados pela CODEVASF para operacionalização do sistema de reserva e emissão de passagens;
17.20.3. Disponibilizar à CODEVASF, sem ônus adicional, sistema eletrônico unificado via WEB, com perfil corporativo, permitindo acesso às informações das principais companhias aéreas (portal E-TAM, WEB Fare VARIG, Portal da GOL) interligado ao sistema GDS – Global Distribuition Sistem da licitante vencedora, que forneça no mínimo as seguintes funcionalidades;
17.20.4. Oferecer tela única de consulta simultânea com as principais companhias aéreas nacionais, constando trechos, vôos, horários, aeronaves e classes de bilhete;
17.20.5. A licitante vencedora terá 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do contrato, para disponibilizar à CODEVASF o sistema corporativo de acesso unificado especificado;
17.21. Efetuar reservas on line, com acesso ao mapa de assentos nos vôos;
17.22. Emitir bilhetes automatizados "on line";
17.23. Emitir PTA "on line";
17.24. Apresentar, mensalmente, com vistas ao controle do desempenho dos serviços prestados, Relatório de Acompanhamento da Execução do Contrato. O Relatório, modelo abaixo, deverá ser encaminhado até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao que os dados se referirem:
	Relatório de Acompanhamento Mensal da Execução do Contrato 
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17.24.1. O formato e o conteúdo do Relatório de Acompanhamento Mensal da Execução do Contrato - RAMEC, poderão, em comum acordo pelas partes, ser redefinidos desde que formalmente documentado;
17.24.2. A não apresentação de Relatórios Gerenciais implicará na suspensão dos pagamentos devidos a licitante vencedora, até a sua regularização;

17.25. Checar e manifestar por escrito sobre a utilização efetiva dos bilhetes aéreos como medida de suporte aos usuários na “Prestação de Contas da Viagem”;

17.26. Manter atualizada a relação das empresas filiadas ao sistema e com as quais possui convênio, informando periodicamente a CODEVASF as inclusões e/ou exclusões;
17.27. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CODEVASF, quanto ao fornecimento e aos serviços prestados;

17.28. Atender às normas disciplinadoras e demais regulamentos em vigor nas dependências da CODEVASF;

17.29. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do CONTRATO, sem a prévia autorização da CODEVASF;
17.30. Prestar esclarecimentos à CODEVASF sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente de solicitação;
17.31. Responder por todos os ônus com os encargos sociais e legais, impostos e seguros, relativamente à execução do CONTRATO;

17.32. Responder por qualquer acidente que venham a ser vítimas os seus profissionais, por aqueles causados por eles a terceiros, nos horários de prestação dos serviços;

17.33. Solucionar, no menor tempo possível, os problemas que venham a surgir, relacionado com reservas de passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque em aeroportos no Brasil ou no exterior;

17.34. Assumir inteira responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos que possam causar à CODEVASF, ou a terceiros, no cumprimento do CONTRATO;
17.35. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CODEVASF ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em função Fiscalização ou o acompanhamento feito pela CODEVASF;

17.36. Manter durante a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital em compatibilidade com as obrigações assumidas;
17.37. Responder por todos os ônus com salários e encargos sociais e legais, impostos e seguros, relativamente a seus empregados ou profissionais que porventura venha contratar;

17.38. Responsabilizar-se no que se refere aos seus funcionários, pela alimentação, transportes, atendimento médico, seguro ou quaisquer outros benefícios de qualquer natureza, ficando tais encargos por conta exclusivamente da licitante vencedora, de acordo com a legislação em vigor;

17.39. Adotar todos os critérios de segurança, tanto para os funcionários quanto para execução dos serviços em si;

17.40. Não sublocar total ou parcialmente o objeto do CONTRATO;

17.41. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CODEVASF, encarregando-se de acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

17.42. Emitir as passagens aéreas, dentro da tarifa mais vantajosa para a CODEVASF.
17.42.1. Sempre que se verificar a condição acima, assegurar o menor preço em vigor, praticado por qualquer das companhias do setor, mesmo que em caráter promocional.
17.43. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa anuência do contratante.
17.44. Responder por qualquer acidente de que possam ser vítimas seus empregados, bem como pelos acidentes causados a terceiros, quando executando serviços objeto do contrato.

17.45. Atender pontualmente aos encargos decorrentes das legislações Trabalhistas, Previdênciária, Fiscal e Sociais, comerciais vigentes, efetuando por sua conta, os recolhimentos em suas devidas épocas.

17.46. Pagar todos os tributos devidos em decorrência do contrato a ser assinado, bem como apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no contrato.

17.47. Assumir toda a responsabilidade pela execução dos serviços contratados perante a CODEVASF e terceiros, na forma da legislação em vigor, bem como por dano resultante do mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou seus prepostos e, ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a CODEVASF isenta de qualquer penalidade e responsabilidade de qualquer natureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da licitante ou de seus prepostos.

17.48. Cumprir e fazer cumprir todas e cada uma das Normas Regulamentadoras sobre medicina e segurança do trabalho.

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

18.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no CONTRATO;
18.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do CONTRATO;

18.3. Receber os bilhetes de passagens conferindo a compatibilidade com o solicitado, atestando seu recebimento, quando corretas as informações, e procedendo a devolução dos que não estejam de acordo;
18.4. Propiciar acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços referentes a fornecimento dos bilhetes de passagens;
18.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;
18.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto aos prazos de entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE;
18.7. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto do CONTRATO;
18.8. Impedir que terceiros executem o objeto do CONTRATO;
18.9. verificar a regularidade da CONTRATADA junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, antes de cada pagamento;

18.10. Responsabilizar-se pela comunicação em tempo hábil, da quantidade de bilhetes de passagens a serem fornecidos, trecho e local, na forma convencionada no CONTRATO;
18.11. Informar à CONTRATADA, por meio dos usuários, o intervalo de horário mais conveniente para a realização da viagem, observados, por analogia, o disposto na Portaria nº 98, de 16.07.2003 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. Os pagamentos serão efetuados, em moeda corrente nacional, em até 05 (cinco) dias úteis após o atesto pelo fiscal do contrato, mediante apresentação das notas fiscais, acompanhadas das requisições de transporte aéreo – RTA’s referentes aos bilhetes emitidos no período, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP;, observados os subitens seguintes.

19.2. A retenção dos tributos não será efetuada caso a licitante apresente, junto com sua Nota Fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES;
19.3. A Fatura deverá ser emitidas quinzenalmente – de 01 a 15 e de 16 até o último dia de cada mês - pela CONTRATADA;

19.3.1.  A empresa CONTRATADA deverá encaminhar uma faturara a cada quinzena;

19.3.2. A Primeira Quinzena compreende o período do dia 1º (primeiro) ao dia 15 (quinze) do mês e a Segunda Quinzena compreende o período do dia 16 (dezesseis) ao último dia do mês;

19.3.3. A CONTRATADA deverá faturar a despesa a cada quinzena, devendo as correspondentes Notas Fiscais/Faturas serem apresentadas até 10 (dez) dias úteis subseqüente à quinzena, sendo seu vencimento fixado para 10 (dez) dias após a data do protocolo na CODEVASF;
19.4. O valor da Nota Fiscal/Fatura corresponderá às tarifas vigentes na data de emissão dos bilhetes, deduzindo-se destas o percentual de desconto apresentado na proposta da CONTRATADA;
19.5. A liberação do pagamento fica condicionada a consulta prévia ao SICAF (via on-line) com resultado favorável;
19.6. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive em Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes;

19.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta;
19.8. As notas fiscais/faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à licitante vencedora para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação.

19.9. O documento de cobrança indicará, obrigatoriamente, o número do Contrato, o número e a data de emissão da Nota de  Empenho - NE,  emitida  pela   CODEVASF,  e  que   cubram a execução dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico.

19.10. Os pagamentos serão creditados em nome da licitante vencedora, mediante Ordem Bancária  em Conta Corrente por ela indicada ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com Código de Barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital.

19.11. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza dos serviços.

19.12. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.
19.12.1. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.
19.13. Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea "d", da Lei n. º 8.666/93.

19.14. A licitante vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme exigência contida no art. 55, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93.

19.15. Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º do Decreto n.º 1.054, de 07/02/94.

19.16. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora entrega a CODEVASF do documento de cobrança, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos.

19.17. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 18.2, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:
C = P[(1+I/100)N - 1)

C - 
Valor calculado como atraso de pagamento;

P - 
Valor da obrigação contratual paga com atraso;

N - 
Número de dias entre o efetivo pagamento e a data estabelecida para quitação da obrigação contratual;

I - 
Percentual para remuneração do valor da obrigação paga com atraso, equivalente a média aritmética do IGP-M no período N, “Pró-Rata” dia.

19.17.1. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice conhecido.

19.17.2. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

19.17.3. Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

20. MULTAS

20.1. Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à mesma será aplicada a multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global contratado, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo à sua anulação.

20.2. Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da licitante vencedora. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a licitante vencedora será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da convocação.

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela licitante vencedora, esta será convocada a recolher à Gerência de Finanças da CODEVASF, localizada no endereço contido no subitem 1.3 deste Edital, o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação.

20.3. A licitante vencedora terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, para apresentar recurso a CODEVASF. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado a Assessoria Jurídica da Sede da CODEVASF, que procederá ao seu exame.

20.4. Após o procedimento estabelecido no subitem anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva que poderá relevar ou não a multa.
20.5. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.
20.6. Caso a Diretoria Executiva da CODEVASF mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.
21. GARANTIA DE EXECUÇÃO

21.1. Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser integralizada até 5 (cinco) dias, contados a partir da data da assinatura do contrato, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da licitante vencedora.

21.1.1. A não integralização da garantia no prazo estabelecido no subitem 21.1 acima, representa inadimplência contratual, passível de aplicação de multa e rescisão na forma prevista nas cláusulas 10ª (décima) e 15ª (décima quinta) do contrato. 

21.2. Quando se tratar de garantia em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 ( redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

21.3. Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução dos serviços contratados.

21.4. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

21.5. Não haverá qualquer restituição da garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão do contrato, hipótese em que a caução reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

22. FISCALIZAÇÃO

22.1. O aceite dos serviços será dado por representante da CONTRATANTE, formalmente designado para acompanhar e fiscalizar o contrato, mediante atesto na nota fiscal / fatura.
22.2. A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela CODEVASF, que designará um ou mais representante que terão autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual;
22.3. A fiscalização da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico da CODEVASF, por intermédio de empregado(s) devidamente designado(s), cujas atribuições básicas compete, entre outras obrigações
22.3.1. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do CONTRATO e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações e providências;

22.3.2. Acompanhar a execução contratual, atestar seu recebimento definitivo e indicar as ocorrências de indisponibilidade dos serviços contratados;

22.3.3. Ordenar à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstituir as partes do objeto contratual executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações;
22.3.4. Encaminhar ao Setor de Gestão Administrativa e Suporte Logístico da CODEVASF o documento que relacione as ocorrências que impliquem em multas ou outras sanções a serem aplicadas à CONTRATADA;
22.3.5. Emitir pareceres em todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do CONTRATO, em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do CONTRATO;

22.3.6. Quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho dos serviços;
22.3.7. A CODEVASF poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha causar embaraço a fiscalização, ou que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;

22.3.8. Emitir, periodicamente, pelo menos trimestralmente, Relatório sobre o desempenho da CONTRATADA na prestação de serviços, destacando as observações e/ou reclamações manifestadas pelos usuários e dirigentes da CODEVASF, bem como qualquer incidente que ocorrer durante a vigência do Contrato;
22.4. A existência da fiscalização da CODEVASF, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da CONTRATADA, na prestação dos serviços a serem executados;
22.5. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CODEVASF reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços;
22.6. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO, sem que disso decorra qualquer ônus para a CODEVASF, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co‑responsabilidade da CODEVASF ou de seus agentes e prepostos.
22.7. A fiscalização dos serviços será feita por empregado formalmente designado na forma do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a licitante vencedora está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

22.8. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a licitante vencedora assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

22.9. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à Gerência Regional de Administração e Logística – GRA, responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato.

22.10. A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a licitante vencedora mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões.

22.11. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quando ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

22.12. Das decisões da Fiscalização, poderá a licitante vencedora recorrer à Gerência Regional de Administração e Logística – GRA, responsável pelo acompanhamento do Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista no respectivo item.

22.13. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a licitante vencedora da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. A licitante, quando convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito de defesa, ficará impedida de licitar ou contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus Anexos e das demais cominações legais.

23.2. A multa constante do subitem 19.1 é meramente moratória, não isentando a licitante vencedora do ressarcimento por perdas e danos pelos prejuízos a que der causa.

23.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

24. DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

24.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

24.3. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com ao objeto do pregão e observada a legislação.

24.4. A Minuta de Contrato (ANEXO VI), regulamenta as condições de pagamento, reajustamento, responsabilidade, multas, e encerramento físico e financeiro do Contrato.

24.5. Devem ser registradas, por meio de Termo Aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do presente contrato, especialmente as referentes a serviços extras. Serviços extras não contemplados na planilha de preços da licitante vencedora deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela autoridade competente.

24.6. O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

24.7. A CODEVASF poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição ou quando caracterizado o indício de colusão.

24.8. A CODEVASF poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

24.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

24.10. Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar à CODEVASF e a terceiros, em decorrência da execução do contrato.

24.11. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8.666/93 e suas alterações.

24.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CODEVASF.

24.13. Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na CODEVASF é das 8h às 12h e das 13h30m às 17h30m, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro ou pelo Protocolo da CODEVASF até às 17h30m do último dia do prazo recursal.

24.14. A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.

24.15. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a Lei 10.520, de 17/07/2002, o Decreto 3.722, de 09/01/2001, o Decreto 3.555, de 08/08/2000 e Decreto 5.450, de 31/05/2005.

24.16. Este Edital e seus anexos farão parte integrante do Contrato a ser firmado com a  licitante vencedora, independente de transcrições.

24.17. O Foro da Justiça Federal da Sub-seção Judiciária de Montes Claros será o competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

              Brasília – DF, 29 de Março de 2010.

            ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO

                                                                                Presidente da CODEVASF

Proc.: nº 59500.000213/2010-23

ANEXO I

MODELOS DE DECLARAÇÕES
(MODELO DE DECLARAÇÃO - PARA AS SITUAÇÕES PREVISTAS NO SUBITEM 11.1.1,  alínea “c”).




A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC, para fins de habilitação na presente licitação, (Art. 32 - § 2º Lei 8.666/93) e declara também sob as penas da Lei que não foi declarada inidônea por qualquer ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, e de que não está impedida de licitar e contratar com a CODEVASF, (Art.87 Inciso IV Lei 8.666/93), declara ainda, encontrar-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. 

Cidade, data

_______________________________

assinatura do representante legal
Nome:    ____________________________

Função: _____________________________
ANEXO II

TERMO DE PROPOSTA 

DADOS DO PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

À

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF

SGAN/Norte, Quadra 601, Conjunto I
CEP: 70830.901 – Brasília-DF.
Prezados Senhores,

Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para prestação de serviços de reserva, emissão de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, e serviços correlatos, para o atendimento às necessidades de deslocamento de empregados, autoridades e colaboradores eventuais no desempenho das atividades institucionais da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba – CODEVASF), objeto do Edital n.º XX/2010 – Pregão Eletrônico, em conformidade com as especificações, com o percentual de ____% (___por cento) de desconto sobre o valor mensal faturado. 

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os serviços no prazo fixado no Edital, a contar da data de emissão da(s) Nota(s) de Empenho pela CODEVASF. Caso nossa proposta seja aceita, obteremos garantia de um Banco num valor que não exceda 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, para a realização do contrato.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura das propostas, ou seja___/___/___, e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer prazo antes da expiração desse prazo.

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta, será considerada um contrato de obrigação entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto à CODEVASF o(a) Sr.(ª) __________________, carteira de Identidade n.º _________________, Órgão Expedidor ____________, CPF n.º________________, residente e domiciliado(a) na rua_____________________, n.º_____, bairro__________, na cidade de_________, Estado de______________, ao(à) qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar contratos, atas e documentos, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em pauta.

Declaramos, ainda mais , nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre os serviços.

Atenciosamente.

______________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

_________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO III

MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva, emissão de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, e serviços correlatos, para o atendimento às necessidades de deslocamento de empregados, autoridades e colaboradores eventuais no desempenho das atividades institucionais da companhia de desenvolvimento dos vales do São Francisco e Parnaíba – Codevasf.
CARIMBO DO CNPJ

DENOMINAÇÃO/RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO:

CEP:

TEL.:

FAX:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ITEM 1 PASSAGENS AÉREAS:

I – VALOR MENSAL ESTIMADO – R$ ______,___ (_______________________________)

II- VALOR GLOBAL ESTIMADO DA PROPOSTA COM DESCONTO R$ ____________,___

(______________________________) (valor total mensal dos serviços x ___ meses de execução contratual )

III – Percentual de desconto utilizado - __________ % (_____________________)

• Será reduzido o desconto contratual de nossa proposta de acordo com o especificado no Edital.

• Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, tarifa de embarque, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, inclusive decorrentes de instrumentos de negociação coletiva vigente, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital e se referem ao mês de apresentação da proposta.

Validade: 60 (sessenta) dias

Data de ____ /____ /2008

__________________________________________

ASSINATURA E QUALIFICAÇÃO DO PROPONENTE
ANEXO IV

VALORES ESTIMADOS PELA CODEVASF

· Valor anual Passagem Aérea: R$ 1.680.000,00 (um milhão, seiscentos e oitenta mil reais)
· Valor Mensal Estimado para Passagem Aérea: R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais)
ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO

(GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO)

ANEXO VII

GUIA DE RETIRADA DE EDITAL
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	GUIA DE RETIRADA 

DE EDITAL
	EDITAL  N.º XX/2010

(PREGÃO ELETRÔNICO)

	Documentos   Constitutivos

	ANEXOS: I – Modelo de Declaração, II – Termo de Proposta, III – Modelo de Planilha e Formação de Preços, IV –  Valores Estimados pela CODEVASF, VI –  Minuta do Contrato e VII – Guia de Retirada de Edital.

	OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reserva, emissão de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, e serviços correlatos, para o atendimento às necessidades de deslocamento de empregados, autoridades e colaboradores eventuais no desempenho das atividades institucionais da companhia de desenvolvimento dos vales do São Francisco e Parnaíba – Codevasf.

	Dados para correspondência informados pela licitante

	EMPRESA:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	 
	ESTADO:
	CEP:   

	TELEFONE:
	
	FAX:    

	CNPJ:
	E-mail:         

	VALOR R$________(_____________________________________________________________)

(O Edital quando retirado nos sites www.codevasf.gov.br ou www.comprasnet.gov.br  é gratuito)

	Confirmo  as  informações  constantes  desta  Guia  e declaro ter recebido o Edital e seus Anexos.

 Pela licitante:  

______________________________________

 Assinatura
 D A T A:    ______/______/  2008







FOR – 101/01
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Fls.: _________________


Proc.:59500.000213/2010-23


_____________________


PR/ SL





PREGÃO ELETRÔNICO





EDITAL N.º 24/2010





CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, E SERVIÇOS CORRELATOS, PARA O ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DE DESLOCAMENTO DE EMPREGADOS, AUTORIDADES E COLABORADORES EVENTUAIS NO DESEMPENHO DAS ATIVIDADES INSTITUCIONAIS DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E PARNAÍBA – CODEVASF.
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